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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALhO 
() 	 3a REGIÃO 

LJUN+ DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Dist. 	 JcJ 	.o 397/66 

OBJETO— Aviso, i.1f .  e de 

RECTE.— Maria das Graças Costa 

AUTUAÇÃO 

15 junho Aos 	•. 	dias do mes de 

do ano de 1966 na Secretaria da Junta de Conciliação 

e Julgamento de Goiânia, 	 autuo a 

feCiamaço 

que segue .  . 

Chefe 

'UDIÊNClA5 
,8/66 L!s 13,3Ch. 

.L7.... 

:.4...(.... 

RECDO. - er 	tda -kd± 

L 
	

J4 

Cr$ 	 269.339 
	\ 

MOO. 1 



Aux, scrit6rio 	solteira 
Profi, o) 

Rua 55 ng 26 - B. Fou1ar 

(Reclamante(s) 

rasi1eira 
(Nacionalidade) (Ratado Civil) 

Vi 

ç4 
rk 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

TËRMO DE RECLAMAÇÃO 

Aos 	15 	__dias do mês de Junho 	de 19 66 

. 	Compareceu perante mim, Secretário da 	Junta de Conciliação e Julgamen- 

to de 	Goiânia 	Maria das draças Costa 

0 

(Residência) 

portador da C.P.-N. ° 
	

Série ______e apresentou a seguinte recla- 

mação contra_Seprgta±ia da Administração 
(Reclamado) 	 - 

domiciliado na 
(Rua e Número) 

ADMISSÃO 	16-6-1965 

DISPENSA 	17-2-1966 

SALÁRIO 	: Cr$38.000 

PAGAMENTO : mensal 

Aviso de 13-2-66 a 2-2-66 à Cr:1.728 (11 dias) . . .Cr$ 19.008 

Aviso de 19 a 19 de março a Cr$2.200 (19 dias) . . .Cr$ 41.800 

Dif. dealrios de 1 de junho 1965 a 17 de 2ev. de 
/ 

1966 a razao de rl3.o40 p,' mes . . . . . . . . . . 	110.720 

11 dias de fevereiro . . 	. . . . ....... Cr$ 51.071 

13 2  sa1.rio de 1965 7/12 	. . . . 	. . . . . . 	r 	30.240 

13 2  Sa1rio de 1966 3/12 	....... . . . . . Cr$16.500 

TOTdL 	 Cr$ 269.339 

Mod. 2 
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Assim sendo, pede que seja notificado o Rcdo. do inteiro 
teor da presente reclamação, a-fim de que compareça à audiência de instru-
ção e julgamento, Bob as penalidades da Lei. 

E, para constar, foi lavrado o Presentf tôrmo, que vai por 
mim aSsinado e também pelo(s) R9te() 	 / 

CBEFE DA SECBETARIA 

WT) rkzcx 	A n , 	 t. ,  

CERTIFICO que, nesta data, o(s) Recte(s). 
ficou(aram) ciente(s) do dia e hora da audiência 
de strj1Qejulgamento., em 9/8/6 6 .s 

oiania, 15de junho de 1966 

Chefe de Secretaria: 4-- -k 



a  
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

/ 

NOTIFICAÇÃO N.°______ 

Sr 
	

Secretarie, dra Adtjnistraço 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por: 

varia das Graças Coata 

Fica V. S.a notificado, pela presente, a comparecer perante 

esta Junta de Conciliação e Julgamento, a 
as'330 ( Treze 	er!:ab, 1nuO 	 ) horas do dia 	9 

Nove 	
)do mês de aso—i966 p ara  a audiência 

relativa a reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência deverá V. S .a oferecer as provas que julgar 

necessárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo 

de 3 (três). 

Onão comparecimento de V.S.aà referida audiência importará o 

julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, 

quanto a matéria de fato. 

	

Nessa audiência deverá V. S 	estar presente, independente- 

mente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe facultado fazer. 

se  substituir pelo gerente ou qualquer outro preposto, que tenha conheci. 

mento do fato a cujas declarações obrigarão o preponente. 

Goinia, 15 	 de 	 de 19 _____ 

CHE'E DA SECWiiA 

5 	
/ 

MOD. 3 
	 /9hz 



)ta1oLo 	d Jc 
- - 	 Nature d çor poride/i- 

Valor- 

 

 decric.zi 

- - 	 -, - 	 - 	 - 	 --. --.-- 	 -- 

Recebí o objeto registado acima descrito. 

Lm cX7  de 	 de 

Carimbo da distribi: J ri, 	 -b,j Oc,e ser datado r at , tnjdo a tolta 



Proc, n. 397/66 	 4 
Junta de Conci1iaço e Julgamento de Goinia 

Caixa Postal, n. 120 

Goinia Go. 
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ESTADO DE GOIÁS 

GOVERNADORIA DO ESTADO 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 	 GOÂNA 

7 

-AUTCRIZAÇO-  

A EECETÃRIÁ DA ADMITISTRAÇO DO ESTADO D GOI.S, 

com sede o f6ro em Goinia, representada neste ato pelo 	seu 
Secretario, Sr. NIVJALDO VJERNER, autoriza o Sr. EDVLLRDE ROSA 

brasileiro, solteiro, funcionrio público, com a funço de Con 

sultor Administrativo, residente e domiciliado nesta Capital 

para nos termos do artigo 8 143, § 19 da Consolidaço das Leis-
do Trabalho, representar aquela Secretaria na Aço Trabalhis-

ta proposta perante o Junta de Conci1iaço e Julgamento de Gol 

nic, por MARIA DAS GRAÇAS COSTA, brasileira, solteiro, 	ex- 
funcionria pb1ca estadual, residente 	rua 55 ng 26 - Bairrt 
Popular, podendo, paro tanto, praticar todos os atos relaciona 

dos com o assunto e por cujas declaraç&es se obrigara a SECRE-

TARIA DA ADMINISTRÂÇO. 

Goinia, 2 de ag6sto de 1966. 

- 

(NIWALpC WEBNER) 

Secretrio cio c1ministrcço 

7Íj 

;: 	 !jífJIfi 

![rJ  
,- 

SPE - Mod. 027 

CARTORIO Dfl 	IcImik 

Recohbço a  

Dou N. Em test 

Gei nia,9 - 

.L J. TEIX}TH A 

G. O. - CERNE 
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ATA Di 	EnALIZADA PLA JUNTA D.: COl'TCILIAÇ0 
EJTJLGA 	O DE GO TACIA Ad/\J AO, DI CAIIN ADA 

A qs nova 	dias do ms agasto de ii66, as 13,30 horas, 
reuniu-sesta Junta de Concu1iao e Julgamento de Goinia, 

sob a pesidncia do Dr. Paulo Fleury da 6ilva e 60uza 

presentes mbos os vogais, para instruço e julaaraeno da re - 

clamaqo relativa a aviso, dif. de salrio a 13 ms. 
e movida por NA A DAS GCAÇ.S - recla - 

mante contra :O.ELú1AELi\ DA ADIiIEISiRAÇO. 

Feita a chamada, prsentas as partes, a reclamada re - 

presnbada por seu chefe do Dpartamento Central da Passoal,Sr. 

Ediarde Cosa, acomoanhado do Sr. Procurador do Sstado d Gois, 

Dr. Valby Pereira Cunha, foi aberta a audincia. 

Com a palavra a reclamada alagou o seguinte: que levanta 

preliminarmente a exceçgo de inccmpetncia da Justica do trabalho 
06/ vs que o vínculo existente entre as partes 	estatutario e no 
trabalhista, nos trmos da lei Astadul n5.000, de 14-11-63, e 

do art.7 da Li.; qne assim sendo 	a reclamante carecedora da aço 
rroposta edve ser condenada nas custas. 

Em face da exceço, foi aberta vista por 2LL horas à recla-
mante, designando-se nova audincia para o dia 2 de sebembro de 
1966, s 13,15 horas, ficando c ntes as nartes. 

E, para Constar, eu, ______ 	_______ 	 , Servente EJ-7 
lavrei a presente ata que vai assinada oclo 	. Juiz rresidente , 
aro. Vocais e partes presentes. 

Jiz Presidente 

- 

V. dos Emreaores 	 V. dos Empregados 

F. J. JUSTtÇA DO TRABALHO 
JUNTA OE CONCILJAÇO E JULGAMENTO 

MODÉLO 4 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
J. C. J. 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

E JULGAMENTO DE Cco. 	ABAIXO, DISCRIMINADA 

/ 

Processo n° JCJ- 	T:T7 66 

Aos' 	2 	dias do mês de 	Tr( 	de 19 61L 	s 
horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de 	o- o 

sob a presidência do Dr. 

presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 
reclamação relativa a  

e movida por 	 _ rcite. 	contra iRJdRIA 	iD 	ï3 :dOC 

Feita a chamada, py'. rto c rs't, o roi ca reDr3n 
toda por oto do, Volby irira Ourba, rcio-dor c do-
todo d C-o5, fol ab'rto a aodiota. 

oe u ida o $o. dniz Prtd, nt r'ro.: oo aro. Vca hi o 
ju1garroto d excoço 	bovndo voodo aobc, rcrh  
d'c ic: 

.:Lia ac Traaas OSO:. O rcü1a000i, 	oo o. 	o. o.noo o. 
Socrotaria da Aministraço, 1oia avioa e 13Q  o.a1rio,  
2'ondo haver sido adaiiida a 16-6-65 e dos /edida E. 17-2-66. 

	

J li defeoa a roclaioada o 	cc/o o do inco.n'otncj 

andando a inexistncia de ro1000 eoire atícia. 

Tudo viso e exanins do: 

O urosendo caco 	idn-oico a ±ivercos ouGros 	cin-cisi os 
' 	)OO sota hh. Jusita. A reclamante e maio 326 eIrera6o; do Estado 

de doio o:a: 	 :'e1a bordaria ng 76, de 10 de feversi 
ro dc 1966 7  oohlicoda no Dirio 0ftci1 de 17 Co OICSIJO rIO e ano. 
Tal £ortcoLma,balrada elo $eo:etcaoio da Adjoinictraeo, declara - 

xtualmontíne se tratu, de"be 0 r'.1 sob reiiae do 1oiolaco - 

trc1i)cilhista". Tosta conformidade, no lia 'cue falar co incom/otn 

cia da Justiso do TrabJho, sendo certo uo a 1ofis1aoo esta u-

al mencionada na cxc esoao nao cciar(3a çLualq,uer atinoncia com a es 

cie cm exaro, ja sue a reclaniante no foi admitida nos tioios-

dela, roan 5013 ;/o rerime das Leis do Tra'oaiiio. 

o10 exosto, ubuIJIU a Juoita de (onci1imo.o o aLmmeno 

de GoiLAinia, or unanimidade, jul: ar im-orocedootc a excesso de-
in000l)aicnci:. o determinar o roase - ujiocoto do feito. Tustas o 

final. E, mim constar, 	 Oficial 
Jtidlclario rJ-3, ctcanlo-aras coa raconto ata ou vai assinada e 

MOO. 24 



P. J. JUSTIÇA 00 TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO  

e10 r. Juiz reeidene e elOs ee. vo;ais. 

/O1i dos Lli)reP:ados 

/0 	1 	O 	JI P 

O R T 1 D AO 

Certifico que foi áesigaio o iia05 (cinco) io ms ie fiezembro ie 1966, 

s 14 horas,para a ra1izaç2 ia auiincia, nesta i -ta, e que as partes 

ficaram ci,intes ia 4ksi9n9a6. 

Gojia, 19 io ms ie outubro ie 1.966 

Porteiro ios Auiit6rios 

MODLO 4 
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P. J. JUSTIÇA DO TAALHO 

J. C. J. 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

E JULGAMENTO DE 	Goiia 	ABAIXO, DISCRIMINADA 

Processo n.° JCJ- 397/66 

	

Aos cinco dias do mês de dezembro 	de 19 66 	, ãs 1Li,00 
horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de GoLy'ja 

sob a presidência do Dr. raulo leurv da dilva e Souza 
presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a aviso, df. de salrto e 	s 
e movida por NAiIA DA3 	AdA COlA recite, 	contra scREr/RIA DA ADMI1\TISTRAÇ0. 

Feita a chamada,presente anenas a reclamada, representda 
por seu trocirgdor, Er. Valby Pereira Cunha, foi aberta a audin-
cia. 

Em seguida foi dada a palavra a reclamada para fazer sua 

defesa alegou o seguinte: que reafirma sua defesa no sentido de 

que a reclamante tem a sua situaço regulada pelo Estatuto dos 

Puncionrioe Públicos e no pela Legislaço Trabalhista, sendo 

assim indevidas as prestaç6es postuladas 5 improcedente a 
Dada a ausncia da reclamante no foi renoved a proposta 

de conciliação. 

Em alegaçes finais a reclamada se reportou aos trmos da 
defesa j. apresentada, que ratificou. 

Em seguida o Sr. Juiz Presidente prop6s aos srs. Voa - ais a 
soluço do dissd1o, e, tendo votado ambos, profertu a se;uinte 
dec iso: 

Maria das G'rças Obsta, en reclamatória proposta contra a 
Secretaria de Administração do Estado de goiás, pleiteia aviso 
e 132  salário alegando admissão em 16-6-65 e dispensa em 17-2-66. 

A exceção de incompetncia oposta pela ré foi rejeitada pe 
la sentença de fis. 11. 

No mérito, volta ela ao argumento de que a reclamante é fim 
cionária publica e por isso no faz ida aos pedidos constantes da 
inicial. 

Tudo visto e examinado: 

No procede a defesa. A condição de empregada, amparada pe 

la legis1aço trabalhista, b. reclamante a tem, sem sombra de dú-
vida. 

O presente caso é idêntico a diversos outros já decididos 
por esta MM.  Junta. 

A reclamante e mais 326 empregados do cEstado de Goiás fo-

MOO. 24 
ram dispensados pela Portaria n 2 76, de 10-2-66, publicada no - 



P. J. JUSTICA 00 TRA8ALHO 	

\ JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Diário Oficial ue 17 do m A
esmo is e ano. Essa Portaria, baixada pe-

lo Secretário da Administraggo, declara textualmente que se trata - 

de "pessoal sob regime da legislação trabalhista". Assim sendo, - 

faz ji.s ao:qúe pletela, já que no cometett ela qualquer falta que - 

justificae o ato patronal resilitório, nem se produziu prova de 
que foram pagos os salários postulados. 

Pelo exposto, RESOLVEU a Junta de Conciliaçao e Julgamento - 

de Goi.nja, por voto unânime, julgar a reclamação procedente e con-
denar a reclamada ao pagamento de Cr$ 2 69.339, além das custas, no - 
valor d;cr$5.7l2. 	

eu, 	 y0ficial  
Judiciário PJ-3, datilografei a presente ata que vai assinada pelo 
Sr. Juiz Presidente e pelos srs. vogais, 

- 

Juiz Presidente 
- 	

\ 	 ¼ 

Vogal dos 	pregad.ores 

Vogal dos Emprega4oe 

MODÊLO 4 
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PODER JUDICIÁRio 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
REGIÃO 	 de Goiia jUNTA DE CONCILIAçÃO E JULGAMENTO 

687/66  

Notificaçao.n 	 Belo Horizonte - Minas Gerais 

Em 13 de dezembro e 1 

fino. 8*. 
Secretaria da Administraço 
Rue 82 

E STÂ 

Pelo presente, ficais cientificado da DECISÃO proferida 

por esta Junta, em audiência de S 	ezenibro 
de 	 de 19 

66 
 

na reciamação 3 areSta a iDor Maria Graças Cobte 

e cujo inteiro teôr consta de 

cópia anexa. 

Cordial s saudações 

Certifico qr 
(rÍr;'(......................

..:/. .. 

!O 
 

Ci() 1'f7.i/íU;'; 
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MOO. 8 
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PODER JIJDICIARIO 

JTJSTICA DO TRABALHO - TR T - 3.a REGIÃo 

GUIA DE RECOLHIMENTO N.° 258 .1 1966 

(GOitXti&..Junta de Conciliação 

ORGÃO EMITENTE: 	 e JuImento deGO 	Tribunal 

Regional do Trabalho da3&  Região) 

PROCESSO N.° j6L_ 
RECLAMANTE OU RECoRRENTE!arta das Cvaças Coata 
RECLAMADO OU RECORRIDO: Se cretarta da Admtnts 

trago---doestado -de - 
vai ao Serviço de Arrecadação de Custas e Emolumentos desta Junta 

(ou Tribunal) recolher a importância de cr$695.
------------------- 

) referente a 	- 
(Custas e Emolumentos) 

da sentença. 	 ------------------------------Cr$. --------5.212........ 
dajecução ---------------------- — -------- - --------- - ---------- Cr$ ------ - --------------------- 
do agravo 	---------------------------------------  

do contador_ 	 --- ---------- Cr$ 

dotraslado, --.. -------------------------------------- ----------Cr$ 
do inquérito 	 --------------------------- - Cr$ -------------- — -------------- 

do recurso 
	

Cr$___------- 
da certidão. - 	Cr 

do depósito prévio 	 -------Cr$ 	........................ 
Impresso -  Cr$------------- 1- 00 

C tOX 3 	-----------------Cr$ --------- i.11i2 
- ------------------------------------------- Cr$ ....................... 

 
Cr$ 

 

(Por 	 novecentos 
quatro crZ9  trs)2, 

de4!!!! -----------de 

Assinatura 

Recebido nesta data. 
5 

0 
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Proc. it. 39'i/66 - Seereaiia da AdminisraO 

Jirnta de Conciliaço e Julamento de Goinia 

Caixa Postal, n. 120 
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ESTADO DE GOIÁS 

GOVERNADORA DO ESTADO 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

EXM2. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO PRESIDENTE DA MK 
DE CONCILIAÇÂO E JULGÀMENTO DE GOIÃNIA. 

J? f 

(LL 	- 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídi ca t 

de direito pi.S.blico interno, via de seu advogado, o Pro 

curador do Estado que esta subscreve, vem, respeitosa-
mente, requerer a V. Exa. se digne encaminhar ao Egré-
gio Tribunal Regional do Trabalho da 3 4  Região, em Be 
lo Horizonte, o incluso RECURSO ORDINÁRIO contra a sen 

tença dessa MK. Junta, exarada nos autos da Ação Traba 

lhista intentada por MARIA DAS GRAÇAS COSTA, de ac6rdo 
com o art. 895, letra "a", da CLT. 

Nos térmos do artigo 900 da Consoli 
d.ação das Leis do Trabalho, requer a notificação da 
parte eontrria. 

P. deferimento. 

Goiãnia, 20 de dezembro de 1.966. 

VALBY/PEREIRA. CUNHA 

PROC[7ÀDOR DO ESTADO 

CERNE 



P0 E - 002Z 

ESTADO DE GOIÁS 

GOVERNADORIA DO ESTADO 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3. REGI 

Em que pêse a respeitável sentença da 

IvN. Junta de Concï1iaço e Julgamento de Goi&riia, n.o p0 

de prevalecer tal decisório, inteiramente contrário aos 
princípios de Direito. 

Evidentemente, a recorrida, como fuxi 
cionária pública, tem o seu regime jurídico vinculado ao 
Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado (Lei 4.100, 

de 6.12.62) e nao à Oonsolidaçao das Leis do Trabalho 

pois o seu vínculo defluj de lei e no de contrato. 

O Colendo Supremo Tribunal Federal já 
ponficou: 

"Aos servidores do Estado, quando su 

jeitos ao regime dos funcionários pú 

blicos, no se aplica a 1egislaç.o Ira 

balhista, nos têrmos da Consolidação' 
(Rec. Extr. flQ 40.911, rei. Mm. Vi 

las Boas, in Rev. Trimestral de Juris 

prudência do Supremo Tribunal Federal, 

vol. 10, pág. 151). 

Aliás, o artigo 72, letra "c", da C. 

L.T., exclui de seu âmbito os servidores públicos que go 

zem de situação análoga à dos demais funcionários. 

G. G.- CERNE 



Fis. 	2 

Nem poderia ser outra a situação da re 

corrida, eis que exercendo as funçes de Auxiliar de Es 

criturário da Secretaria de Estado da Administração,que é 

a Pasta de contrôle e supervisão do pessoal do Estado de 

Goiás, de caráter eminentemente burocrático, os seus di 

reitos e deveres são conferidos pelo Estatuto e assim 

sujeito s normas do Direito Administrativo. 

Ademais, a recorrida não fêz prova da 

existência de contrato de trabalho com o recorrente e nem 

êste a iria contratá-la, sob o regime trabalhista,para a 

execução de serviços burocráticos, quando, sabido e ressa 

bido, que todos os servidores públicos são admitidos sob 

a forma estatutária, principalmente para desempenhar as 

furiçes de Auxiliar de Escriturário, da Secretaria da Ad 

ministração, que por sua pr6pria natureza, tem a finalida 

de de administrar o pessoal regido pelo Estatuto, centra-

lizando-O nesse 6rgão. 

Por isso, o Estado de Goiás não pode 

ser considerado sujeito passivo de relação empregat6ria,a 

qual não existe, mas subsiste o liame estatutário. 

Dêsse modo, conclui-se a ilação de que, 

incompetente a Justiça do Trabalho para e julgar o presen 

te caso, improcedente e inteiramente indevidas são as par 

- 

	

	 celas pleiteadas pela recorrida, referentes a aviso pré 

vio, diferença de salário e 13 9  salário. 

Quanto k gratificação natalina, não é 

demais salientar também a integral improcedência do pedi 

do, face a Lei nQ 1.890, de 13 de junho de 1.953. Rsse di 

plorna legal expressamente consignou os dispositivos apli-

cáveis a servidores públicos, de modo claro e positivo,ex 

cluindo de seu êmbito o 132 salário, restrito apenas aos 

trabalhadores de emprêsas privadas. 

PGE - 003 	
G.G. - CERNE 



Fl. 	3 

Apreciando o caso, o eminente Consul 

tor Geral da República Dr. Adroaldo Mesquita da Costa 

em parecer, manifestou que as disposiçes da Lei n 

4.090 nao s.o aplicáveis aos servidores públicos. 

Eis o que diz o ilustre jurisconsul-

tor: 

regime de emprêgo que se lhes a 

plica é o da legislação trabalhista, 

dentro, porém, dos limites fixados 

na Lei nQ 1.890/53.  Assim como foire 

cessária medida legislativa para se 

aplicarem aos servidores em causa 

tais e quais artigos da Consolidaç 

assim também para que lhes aproveitaB  

se a vantagem da Lei 4.090 era preci 

so expressa disposiçao, o que, entre 

tanto, no ocorreu (in parecer no D. 

0. de li de novembro de 1.964). 

Apreciando matéria concreta, o Ege 

gio Tribunal Federal de Recursos, no Mandado de Segtiran 

ça nQ 36.224, relator o Ministro Cândido Lobo, decidiu: 

"IAPC. gratificaç.o de Natal, indevi 

da sua concessão (in Diário da Justi 

ça de 12.12.66). 

Ante o exposto, a recorrente aguarda 

e confia que êsse Colendo Tribunal de provimento ao re 

curso, para o fim de julgar açao improcedente, restabe-

lecendo assim a verdadeira 

J U S T.I ÇA. 

VALB PEREIRA CUNHA 

1'  
zrs. 1 

PGE - 003 
	

G. G. - CERNE 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Notificação N.°______ 

Sr. Maria daa Graças Costa 

Rua 55 nQ 26 - Bairro Popular 

Pela presente, ficais notificado para ciência de que foi interposto re-

curso na reclamação por vás apresentada contra 	Secretaria da Administraço 
(Nome) 

lo que, tendes o prazo de io (3z) 	 dias, para 

como recorrido, arrazoardes o recurso. 

Goiânia 	 '18 de 	 de 19 67 

.LcQe 
Chefe de Secretaria 

Certifico que 	 6' 

foi exredid 	............ 	 .. 	 / 

pelo re•' 

.... 	.—. 	 ., . 

,.- 	 -..-..---.,--'.-.---. .-..-.------------ 

MOO. 9 



D prtmert 	: Crr 

•1
Vx

9527 
::•: 	.;J{ 

¶ - 

1 
Goiriia 

25 	janeiro 	67 
Not. S/N 

eto re• 	in dc.H - 

Aj 

	

1' 	MA  

(o! 

	

tal 	,c.J' 
'\ 

13 

js- 4 	 õ9 

Çaum do 



Proc. n. 397/66 - Maria das Graças Costa 

Junta de Conci1açío e Julgamento de Goinia 

CciXa Postal, n. 120 

0. 

1 
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TÊfRMO. DE REVSC DE F-AS 

Co-nté?n os presentes autos.-4". fúlhas, 

did'imente numeradas e rabricadas. 
Do que para eonsa lcvv rei êste têrmo. 

19.14 

.JL 
Ce' d2 Seceda 1' 

FEM ESSA. 

data, faço rewsSa dos p r e ell -  

Z,,7~:2  ;~,ZZ .............. 

G o 1 ui 	
e t 9 

...................... Scr t.r i o 

K 
/ 1 

/ 

1 
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TR(BUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3.a REGIÃO 

TÉRMO DE RECEBIMENTO 

-- 

A o s '-  'L. 	 d 1 a s d o m ê s cl e 	- -Z-- 1  

de 196 -/., recebi os presentes autos 

4 Chefe da Secção Processual. 	) 
VISTO: 

/"/,D i r e t o r 	 i c i 6L r i o 

TÊRMO DE REVISÃO DE IFÔLHAS 

Contém êstes autos fôlhas, comas seguintes irre -

- 	 gularidades: 	............... 

Para constar, lavrou-se o presente têrmo. 

Belo Horizonte, 	.de 	. ... .. c. ...... de 196 ... 

Eu, . . 	 conferi 

Eu, 	 ........... T.................................................................................................................................., 	Chefe 	da 

Secção Processual, s u b s c r e v o e d o u fé de estaV'conforme. 

VISTO: fj 
// D i r e t 	dHJudiciário 

TÊRMO DE VISTA 

Aos dias ao mês de 	. 	.. . 	 - 

de 19 T..  faço êstes autos com vista à douta procuradoria Regional do 

Trabalho 	 r.-. 

Belo Horizonte, 	de -'-- c-. 	 de 19 '.... 

Eu, 	 ....... Chefe da Secção 

Processual, lavrei o presente têrmo. 	 / 

VISTO: /'i • ..................... 
/ DirdoServiçoJudiciário 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO JUNTO À JUSTIÇA DO TRABALHO 

: 

	 PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

3.a REGIAO 
-,-- 

it 

- 3L4/67 
CO; 	: SijJQ ed uOI1S 	(recLamado) 

(L IO : 

	

	 (reclamante) 

IJL. J.C.J. - &oinia - GO 

P 

- 	Lterado o valor ao 

sal.rio mínimo, altera-se a 

ai çada, imediata:eente, 

ilaria das eraças Costa, perante a nil. J.O.J. de - 

doinia, reclamou contra a Secretaria de Administração (stado 

de dois) alegando dispensa e pedindo padamanto das parcelas - 

que enumera (lis. 2). 

A reclamada, alega incompetncia da Justiça do Tr 

baiho (t is. lo) com documenos (fls. 6), tendo a MM. Junta de-

cidido 9 ...por voto unanime, julgar improcedente a excesso,..t , 
decidindo, posteriormente, (fls. 1/1),  "por voto unânime, julga 

a re ciamaç.o procedente... IR  

Pagas as custas (Í'ls. 16), recorru tempestivamen 

te, a reclamada (fls. 18), no tendo havido contra raz6es. 

ISTO 	PÓSTO : 

O valor da causa NCr 269,33 - j n.o suporta ms 

o recurso ordinrio, nos treos da C.L.i., tendo-se em vista o 

atuais níveis de salrio mínimo e o princípio de que as altera 

ç6es processuais entram em vigor imediatamente, alcançando os-

processos em curso. 

Assim, opino eio n.o ccnheci.:nento do recurso, po 

re ser caso dle. 

uieio lorizonGe, 16 de ruarço. de 1967 
4,  

1 	 4 
Aoelardo Fl6res 

Procuradora do Trabalho 

am o parecer, d e v o i v a- e e o processe. 

de 	 de 196 

PP.2C 	Í'CICI.L 

1 
ii 

Mod. 4 



REMESSA 
'jesta data, reneto estes qtos aog 

h4O8 JQ de 19 

j 
.......... 

IDO 2 

( 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3.a REGIÃO 

TÊRMO DE RECEBIMENTO 

Aos ..............dias do mês de 

de 196 ............, recebi os presentes autos ........ 4AA 
hefe da Secção Processual. 

7  
qDiretor do Seriço Judici.ário 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao 

Senhor Presidente 

Aos..dias de

e

...de  196 

P/A Diretoria de Secretaria 

coriclusos 

TRIBUNAL REGIONAL DO T

r 
AL 	REGIÃQ.... í) 

Distribuído ao MM. juiz 	
...... 

	

............ , como relator, em 	de 

de 196- 

.... 	 I) 
Presidente 

.:. .. r'r* cuzpr1r 

- 

Ii 
CA.tU.O.3 MAf* ø. 	. 

Cfrtr 4s .ervo 

fr 



CONCLUSÃO 
Neata data, faço coclusos os presentes autos ao 
Sr. Ppidante 

Retator 

	

Aes_ade 	
........................ . . de l9.J 

. . . ..... . ........................ . .................................. . 

ÇDfretora 
CONCLUSOS 

AW !!O QU, de ordem do MM. Presidente, 
**Os, devolvidos pelo MM. Juiz Relator em 

foram Incluidos em pauta 

do julg*m.nto do d*LL_ 

	

q / 	crett'- 

PIA 
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JA .• 	• 	;' 	.•. 	eite Purtesp o 

•k;.Lt, xadc, mc rido 	 4M 
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rtep o r* 	 pe1 eua 
Asat, co1hio o 	 •r, 	iz in10 a I* Cunha v1r, 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3.& REGIÃO 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

PROCESSO N. TRT -  31.J!J67 

CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho, em sessão 

ordinria 	hoje realizada, julgou os presentes autos, ten- 

do resolvido, a unanimidade, rejeitar a preliminar de ngo conhecimento do 
recurso por ser caso de embargos, arguída pela douta Procuradoria Regio-

40 	uanto ao mrito, negar provimento ao recurso para manter o r. decj 

srio recorrido, pelos seus fundamentos. 

If 

Tomaram parte no julgamento os seguintes Srs. Juizes: Orlando Rodrigues 

Sette (Relator), 1Teiïton Lamounier, Abner Faria, ilbeiro de Vilhena, 
Fbio de A Motta o José Carlos Guimares, 



OBSERVAÇÕES: 

Para constar, lavro a presente certidào do que dou fé 

Belo Horizonte, 	17 de 	-Lri1 	 de 1967 

E] 

Secretár'a 



PODER JUDICIÁRIO 
TIflRUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3. REGIÃO 

ACÓRDÃO 

PrcT-SP-3LiJV67 

Recorrente: Estado de Gois 

Recorrida: Maria das Graças Costa 

E11iNTA: RLCURO ORDINARIO - 

i4E1ITO - Ultrapassando o pedi 

do a duas vezes o sa1rio m( 

nimo de Goinia, local da de 

manda (art. 394 2  letra "a"), 
sendo o aplo manifestado e 

23.12.66, cabve1 £ o recurs 
ordinrJ., como foi aviado, 

no o de 3rnbprgos. 

Vistos, relatados e discutidos stes auto 

de recurso ordinrio interposto de deciso proferida pela MM. Junta 

de Conciliaço e Julgamento de Goinia, sendo Recorrente Estado de 

Gois e Recorrida Maria das Graças Costa. 

 -RELATRI O - 

Pleiteou a Reclamante o pagamento de aVIS( 

prévio, diferença salarial e 13 9  salrio de 1965 e 1966. 

Contestou a Reclamada, argüindo exceço d 

incompetncia "ex-ratione materiae" )  sob o fundamento de que a A. t, 

nha sua vida funcional regida pela Lei Estadual nixnero .00O, de... 

14. 11 . 63, daf ser carecedora de aço. 

Logo ap6s, sentenciando nos autos, f1s.11 

sem que houvesse sido apresentadas quaisquer provas, a MM. Junta "a 
quo" julgou improcedente a preliminar argüida, dando-se por compete 

te para instruir e julgar o mrito da causa. 

No mérito, reacende o Reclamado a mesma t 

se alegada na preliminar, qual seja a de ser a A. funcionria piibli 
ca, da serem indevidas as verbas pretendidas. 

Encerrada a instruço processual, a ilus 

trada la instância julgou procedente a Rec1amatria e condenou o R 

clamado a pagar a Reclamante a importância de Cr$269.339. 



-a- WXYM 

M  
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL BEGIONAL DO TR.AMLHO 

3.' REGIÃO 

ACÓRDÃO 

Inconformado, recorreu o Reclamado, re 

firmando aquela mesma sustentaço feita durante a tramitaço do pr 

cesso e, no mérito, acrescenta, baseando-se em parecer do Sr. Con 

sultor Geral da Repiblica, ser indevido o 139 salrio deferido pei 
sentença. 

Oficiando nos autos, Lis. 26, entende 
douto Procurador Regional que no se pode conhecer do recurso, po 
ser caso de embargos. 

— VOTO — 

Preliminar suscitada pela d, Procurado-
ria Regional, no sentido dôno conhecimento do recurso, por ser c 

so de embargos — No esposarnos a tese sustentada pela d. Procurado-

ria Regional, ao considerar como cabível na espécie o recurso de e 

bargos, no o ordina'rio, sob a invocaço de que "alterado o valor — 

do salr10 mínimo, altera-se a alçada, imediatamente" (sic). 

No atendeu o nobre Procurador para o v 
lor da inicial, que £ de N 269,33 e para o fato de que a demanda 
niciou-se em 15.6.66. Por outro lado, a sentença prolatada, fls.13 
operou-se em 5.12.66 e o recurso aviado, Lis, lo, e de 23.12.6.Na'ao 
houve nesse período de tramitaço do processo qualquer modificaço 

nos níveis salariais e, flOS trmos do artigo 894, letra "a", smen-
te cabe recurso de embargos quando o valor da reciamaço seja igual 

ou inferior a duas vezes o sairio mínimo (Gois incluido). Na da-
ta de recurso, 23.12.66, duas vezes o valor do sa1rio mínimo de — 

Goiânia no era igual ou suj5erior ao da inicial. De outra maneira, 

acrescente-se, que smente a partir de 19 de março do corrente ano 
de 1967 foi que houve a1teraço do salrio mínimo, sendo majorado, 
ainda assim, mesmo com aludida majoraço, no alcança o valor da 1-
nicial 7  fato que evidencia, dta veni, ter havido engano do ilus — 
tre Procurador que oficiou nos autos. Face ao eqosto, 4 de rejei-
tar-se a preliminar, tendo em vista as ponderaç6es acima. 

No mr1to esta correta a deciso, mr — 

mente quando se constata que no houve qualquer contestaço nesta — 

parte, firmando-se a Recorrente na negativa da relaço empregatícia, 

destruída alias pela pr6pria portaria baixada pela Secretaria de Ad 

ministraço, quando classifica o Recorrido como componente de ".... 

pessoal sob regime da legislaço trabalhista.,." 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3. REGIÃO 

ACÓRDÃO 

RZOT 

Corno pretender agora modificar o stat us  
rdico de suas relaç6es com o empregado? 

ueixando de ser argüido motivo justifica - 
dor da rutura do ajuste laboral, a conseqllncia 6bvia seria o deferi 
mento das verbas pedidas, como de resto aconteceu. Incensurvel ar 
deciso, deve ser mantida na sua totalidade. 

I'iotivos pelos quais, 

ACORDAM os Tuízes do Tribunal Regional do 
Tratlho da Terceira Regio, unanimidade, em rejeitar a preliminai 
de nio conhecimento do recurso por ser caso de embargos, argflida pe-

la douta Procuradoria Regional. Quanto ao mérito, negar provimento 

ao recurso para manter o r. decis6rio recorrido, pelos seus fundame 
tos. 

Belo Horizonte, 17 de abril de 1967 

Presidente 

Rei ator 

c Ciente: 	
1 

P/ Pr%c r 	• 

Datilografado pqqr: 

::: :4 
Assinado em: 

Publicado em: 

U 	i ;urTuIo de acórdôe ioi  
pubhcodo parc cência fls pore no "Dar*n do 

iutica" deZdeab-(J 

Em 	g 
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(rt TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3.a REGIÃO 

CERflDÁO 
Crihco que, em 	 ... 	, decorreu o 
prazo de dias, para 

de 	.. 

.... 
Chefe da S€çao Processual 

CONCLUSu 
Nesta cc -- 	nc1uc& os prst.:: 	 u) 
Sr. PresL 

re143r 

Aos j3 	 cie j 

,/Diretor Go orviço Judiciário 

A M M. Junta "a quo u 

, 	cu:r:ir 

a ut. 
MODÉ LO 4 A 

c S:cviçd Judioirio 

a 

E! 
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/ 

L/c7. 	 xxx 
C9 	 67 

Folo prescnt 1ic V. Sio. noti1ic :o de que trrsj 

tou 	Ju1&do c, rspitvoi decbZc. do Egrio Tribun1 Iegiou 
nas]. dc TrbllT10 d 34  &uiZc, que 1orve por be 	nter 	de.. 
e1zo desta Junta, de que tr&t& o prccoao JCJ 397/66, entre 
part66 EtbdO de Goih, eoo reeorrente e 	cco reeorrldo. 

4tenciosps Sviidvc6as 

1Tapir N. de 
chefe 3e Scritria 

Cerfc0 qte e p , _'  ............ 

. 
foj 

 pei 	T 	 . 	 .. 
000e 

Ilms , Srs . 

ria dê (j CÇst 	
1 	

/ 
Ru&55n - '6 Bairrø POpUI# 

a, 



ív7 

/ 

L?é 7 
	 Gol !1i - O 

09 	jro 

T1c. Sr. 

Tendo trinsitsdo am ju1€do • rcspeitve1 dec1c 
do Egrgio Tribun1 Jegioni do Trab*lho dd 36  Reglio, que 
houve pc.r bar. ow coriíiri' a deci.so desta Junta, do que tr1 
to o prcceso 397/6, Qntre pRrtes V. S. coc recorrente a. 
XarLo ds Grs Cot, corno recorrido, Fica V.S. notific. 
do 	Io prente a cuiprir a referlds sentenca. 

.Atenciosgs EmudaçZes 

Japir N. de I4ag1h.es 
chefe de Secretris 

.1 

Certifico 	 dc 

1 
crotr1 d $flSiriçÕ: (Estado de 

hu b 

1ET4 	 CL 



tc 	o. 

	

r 	e Telegg 
V  

942u 

(oinia 

do 	 15 	junho 	- 	b7 

u:z d 	 . Of . 424/67 

'aIor decIara 

Recebí o objeto registladrt acima descrito. 

de 19. 7/ 

C DESTINATÁRIO 

fOT 4 	- 	te rec 'h., 	- e .Cr EsasUO e a,sinado a tinta. 

IV 
-- •_ f•, 	\ 
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oL 
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/ JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
3. REGIÃO 	

/ 

MANDADO DE CITÂÇO, para cumprimento de 	DECISÃO 	 , na. 

forma abaixo: 

O DOUTOR 	HERA.CITO PENA JTIuR 	 , Juiz do 

Trabalho - Presidente desta Junta de Conciliação e Julgamento de 

G-oinia 

MANDO ao Oficial de Justiça dêste Juízo que à vista do presente 

mandado, passado a favor de 	Llaria das graças Costa 
em seu cumprimento notifique 	Estado de G-ois 

Secretaria da Administraço 	 , para pagar, em quarenta 
sob nena de reeuisicao 

e o i t o horas, 	 19 	 CXW a q u a n t i a de 

N Cr$  288983 	 , correspondente ao principal, custasmxxusdmz  

	

devidas nos têrmos da Decisão Proferiãa 	 no 

processo JCJ- 397/66 

juros de nora, custas executivas, constando abaixo o inteiro teor 

da sentença e do cólculo dos juros de nora e cuatas Õxecutivas. 

"RESOLVEU a Junta de Oonci1iao e Ju]amento de Goiânia, 
por voto unanime, julgar a reclamaçao procedente e condenar a 
reclamada ao pagaento de O269.339, além da.s custas, no valor de 
$ 5.712." 

"ACODAIvI os Juizes do Tribunal Regional do Trabalho da Ter-
ceira Regido, unanimidade, em rejeitar a preliminar de no co - 
nhecimento de recurso por ser caso caso de enbaros, arQ'uida pe-
la douta rocuradoria Regional. Quanto ao mérito, negar provinien- 
to ao rectirso para manter o r. decisório recorrido, pelos seus 1 
fundaentos." 

o'Á 1 O U 1 O S.  

Dos juros de mora 
j= cit 	= 269 339 x 13m  x 6 = 17.507 

1 200 
NCr$ 17,50 

Das custas execiitivas: 	 NCr 2 1 00 
em 6-7-67 

as) J.N.de Maga1hes 
Chefe de Secretaria 

Caso no pae, fica i almente citado para, no prazo de cineo 
dias, contados desta citaçgo, emars:ar a execuço,ssb as penas da 
lei. 

ric xPM 

O QUE CUMPRA, na forma da lei. 

G-oiania 	, l 	e acsto 	 de 19 67 
Eu, fl L 	4L 	__---- 	, Chefe de 

Secretaria, qilografei e subscrevi.  

Enderêço do executado: 	 ?/77/// 	5' é",2 
Mod, 27 
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/ 
Goi&nja4ojü 

644/67' LXXTTTY1ZXXXXXXXXXXXIXX 

2 3 	S.&'Lo 	67 

I1:ao • L:. 

Tr.ncevo 	LX, pan. conhc± ito 

 

do V.3., o 
deJ?acho .10 Sr. Dr. Juiz T'restdote deta ch.nta de CoQcilia-
ço e J1atc 	relatjqc, ao pi ng JCJ397/660, enlre 

NLfi() 	Ei 'lo, 	't(.Y 	t}ars, julgo 
roecnie a e.cuo, arEt 02 fiu$ de direí'o. 

Litimu-.ae,' Co,22-8.-? 	) Itio FD 'ury" 
Antiosi 	daeø 

Oh e L e ri.e ;3eoraria 

q?e em.......Ç.... (Je....
CP J0 	

(/ 

/
(a 

ec:'.ria de A initxaçc 
N E :$ T A 



c 

Oepa1amef10 ks Cirrtis e Tele, grailoss v' 
/ 

JCJ_ ,Geiflia 	 - -. 

Det do rgiCle 	28 	 - 67 
Netureze i 	 -- 

Vilar declaredc 

Q 	
Recebf o obeo registado acvna dscr 

EJ0  d  

O OTJATAlO 

, 	 NOTA - € eti r*ct10 deus 	 e í -nd-. C 
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1g. 'Junta de Coci1iço e Jul rnento de Goi$nia, 
situado I ix*ça Cfvica nQ 9, e dtrigido ao • Juiz Presidente 
do Tribna1 eional do Trabalho da 30 1 egio em gelo Horizonto.-MG. 

O DR. AtLO F'LLiPT ;A :LVA T 3OD2A 9Juiz do Traba1ho Presiden-
te da Junta de Corcliaço e Ju1amento de Goinis, 

PAZ SABER ao Sr. Juiz i:ednte do Tribunal Regional do Traba-. 
lho do Terceira hegio, ou a uam £ oriroao cargo itíver exercen-
do e o conhecimento deste haja tle 1rtencer que ro utoa do 

YOCE3O nO 397/66 entre prtes: 
CT'AW- eria de Grat.,as CO3t1 

flECLÁD()orEtaria da 	ittrsco- T8t;O dti Øj 
consta o seguinte: 

Plaj 	(segue anexa) 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

TERMO DE RECLAMAÇÃO 

Aos 	15 	 dias do mês de 
	

de 19 66 

Compareceu perante mim, Secretário da 	JuntadeConciliaçáoeJulgamento 

de  	9 Gr r9 

(Reclamante(s) 

cit6ro 	i 	 raii1eir& 
(Profissão) 	 (Estado Civil) 	 Nacionalidade) 

Rua 55 nQ 9 r  

(Residência) 

portador da C.P.-N» 
	

Série _______e apresentou a seguinte recla- 

nação contra_ 	'? 

	 -. 

(Reclamado) 

domiciliado na 

Aw 

(Rua e Ntonero) 

ADMISSÃO 

DISPENSA 

SALÁRIO • ' J-S 

PAGAMENTO 

'i 	c 2'-2-66 	. u1.78 (11 	í 	' iCr 	19J)08 

Aviso d 	10 s 19 	e rro ? 	2.7CC (19 	 . NC 	41.800 

Dif, d e  do 1 	de jiho 195 w. 17 d 

D/ 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 
.NrJ_i0.720 

11 	iíai. 	ue LVeiO - . 	 . 	
. 51.071 

30.240 

N -8 269 • 339 

Mod. 2 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

ri8. 
,JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO N.° 

A 
Secretaria da Adminisraço 

ASSUNTO: Rec!amação apresentada por: 

Maria ds Grayas Costi 

FicaV. 3a  notificado, pela presente, a comparecer perante 

esta Junta de Conciliação e Julgamento, a Prs.çøCívi,ça n.f9 

Treze....h ...as..e. tri.ta.ri.nut. 	................................ ) horas do dia 9 ..... ....... 

(........ .....  ..... ........... ........................................) do mês 
	deato 	1966 ........................para a audiência 

relativa a reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência deverá V. 3a  oferecer as provas que julgar 

necessárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo 

de 3 (três). 

O não comparecimento de V. sa  à referida audiência importará 

o julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, 

quanto a matéria de fato. 

Nessa audiência deverá V. s.a estar presente, independente-

mente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe facultado 

fazer-se substituir pelo gerente ou qualquer outro preposto, que tenha 

conhecimento do fato a cujas declarações obrigarão o preponente. 

GoiJ.nia, 	15 ................de 	junho de 1966 

as) J.F. deMaga1hes 
CHEFE DA SECRETARIA 

Carimbo- 

Certi±'..co que em 5 de julho de 1966 foi expedida a notiflcsço de 

fis. 3  pelo registrado postal nQ 7813 com "AR". Qoinia 9 5 de julho 

de 1966 . As) J.N. de Magalhea - Chefe de Secr'trris 

1-4 

MOD. 3 



TA 6° 

DIPAFT NO D03 COREI03 	 - erviço PortaJ. 

Nútero d iegistrado 7813 - Procdnci..... Data do riti:5 de 

julho de'l96 - Natureza da corr oadeucia 	Valor declrdo 

Recebi o bto e itrtdc acima de3crito. 	20 de 7 de 1966 
Ara) ilvi - c' 

!!3 e14 

ATA "  •SSO 1ALI1i.Ã i;LA JUILA Üf C 	ILItÇO 	J.LiA 	T0 DE 

G0IIA A'/iKO DISCIIADÃ . Processo n JCJ-397/66 

Aoe cinco *iiasddo 	do dembro dG 19E6 6  xa 1400 	rrniu- 

s 3 e s t a Junta d e c'ondlliço 	 d e oiui, ob w 	iÉ 

dnci*. do Dr. 	uL 	1eu.y et iiv 	'uu.za, 	 A., ho3 OS 

5r13. Vois, 	ra in&;truo ejui;meto d rc1arnu?o reL.ttivi a 

avio,uif. de saLrio 	13 rias e iovida por ÀRiA DJ3 	CAS 008= 

¶A contra 	 LA 	 Feita 	 reente 

pens a recla, 	o:reseni 	 L'r. Valby Pc- 

reiri tJunï., foi )3rt2 a . udiici. m 	3i..LI 	oi. 	 iavra 

a rc1id para fazer sua dete$a 1eu o einte: (urefirT* 

su.a def 	no sntizlo dne. a re 	ant 	 a 	uo 

1da y10 to dos ?iucirn;r1.os P'b1icos e ro 	Lot 	ço 
Trjra1 isa, erdo 	i - id 	s 	 4 tul 	e im - 
proced'nto . 	Pda ' 	 da rcelaraxt u 	'oi encv ô 

a porort. de oc] ico . 	315 .çs firidz 	 c re 
port:u 	t'r'os d, defesa j 	r erLta, 	e xii:iou. r.m se- 
uida o Jr. Jui.z }rsidente props auS srs. Voais a luo do 

diídjo, e, tendo votado flO$, proferiu 	seginte doiso: Maria 
3j Gragas , am reoieaat6ri& roposta conLr 	Lecretria de mini 

traço do fctrdo do }ois, pieitia aviso, 138a1rio d- 

	

em i1-(E-f5 e dspena em 17-2-f. A xco 	iii mpetncii. 
opo.;ta peLa r 'ci reitu.a f& 	tnteriç de lis. 11 • io mérito, 
volta cla ao .rguinento de q .ue ia reclamante 	funci nri 	hlica e 
por ieo no 	z 'edido 10n treE 	1 	 io vi3to 
e 	 Y0 crocee a. üi .. .A 	ndit 	ae 	 anpa- 
rida pela iL;.t. )alist, 	reclmmta teiE, sem sombra de 
dúvida, O presente cso é idrtto a ifrsoQ outros JA cecididos 

por et& íflT. Junta • A rec1annte e ais 326 enpregados do stado dc 

GoiÁs foram i 3nsados 	Io;ri 	Ç 7E dc 10-2-E(, puhlioad* 
no DiÁrio Oficial d 17 do rneo7ao 	e •no. Tsa Portaria, bixada 
pelo 3cret4r10 da Adrnii 	 dec1 	1t.uR1cnte, que se trata 

de "pedsoal aob u1me a legislaço traaihi. -ta. Assim co ndo, fa 



JJs au que pleiteia, Ji que no coret.0 ela qualquer f1tt que ju-
tifioaaae o ato patronal r:-silitôrjo, non se produziu prova de que 
forem fwpsoa os' sa1r1os potdados. ielo ezp6sto, RESOLVEU a Junta 
de Coniliaço e J .Taent de oiari:ia, por voto un&nie, julgar 

:i'3 r'ço .rodedente e oondenr e. reclamada ao pagamento de 
269 , $39, Jw dc cuta8, no valor de C$ 5.712. E, para ooc - ar 1  eu 
&s) '4i.1a de 	cdo Alves &ïe çtro, 	Ofielal Jud1cirio PJ- , 
i1oi'fj a preamente ata ue vai auivad& eio Sr, Juiz Fre3ident 

e pelos srs, Voaia. as) iulo 7leury da Silva e Souza, Juiz Pro- 
dnf 	1.3 	ve1Vo.i Lio .xrL - , dore., 	arinho- Vogal doe Em- 

!a. 15  
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
3a. REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 	 * 
de Goiani 

No t i f 1 a ç ã o no 6/67 

Em -13de 	 de 196; 

Timo. Sr. 
11 

oucr o~'~  rj:i cia 

uu 32 Nesta 

Pelo presente, fIcais cientificado da DECISÃO preferida 

por esta Junta, em audiência de 5 de  dezembro 	 de 1966 

na reclamação contra vós apresentada por 	
Costa resenta da contra 

e c u j o i n t e i r o teôr c o n s t a de 

cápia anexa. 

Cordial s saudações 

Chefe de Secretaria 

C ri'!nho 

Crtifico que em 14 e 1% de f, 6 foi expe-dida a noir1c0 da 
senten,92 rJ f1. 15 pe10 registr a do postal n g 82112 com "ARa. 
Goi,ni,14 de 12 e C— Ak,,) J.i. ó.o 	1he - hefe de Sectaria 

MOD. e 



1 

!'ls. 33 a 35 

ÂcRDXO - Ave. TR-SP-34/7 - Recorrente : Estdo de 3o1a 

Bcorrida ar1t de Grças Coa - FENTA: RCULO OiDINLRIO - 

OArIiTO . U1trapss2rido o pedido a duas vazes o 9ai&1rio íniuio de 

Goirii, ]oc&Ida d.eanda (ar-t. 94, ielra "'), S:dO O apallc I&fl1.' 

fstdo em 23.12.66, cabível A o rec'ro ordinrio, como foi vido, 

e no o de 	bro3. 	Yi8tos, re1; 1 do8 e di8cuido6 

ie rerso odari irt7roto de doto proferida 	!M.Jun 

ts Aq Coro1iç 	3! 	 O.e ckInia, aeudo RooT-re 	tdo 

1e toi&s e Reorrid 	ari a ds Graçs Cru . RLT!RiO - 11teou 

Beo1rarit o pemnto do vo 	 'ra2. e 13sa1c 

rio a 	 ttou a 	 r;ío 'xço de Inoom 

etnci 	'ex-rtione 	tr1*,  sob o 	 Tc- :tc R A,. tiiJi 

ua vida  ftncional reç1da ti;. L.i 	¶:i nro 	de 14.11.63 

daí cr creced'Dr de 	o . 	 6, 	citdo 	tos,f1s. 

prov:s, a T.Junt 

rir r, i 	1D— 	p3r cOip- 

tenta Oara ir t.ir c 1.1 r o n'rito a e 	Io .n4rito, reacende 
oRecIrr.o a rtri 	 ..1 	r.a p:'li 	- r, 	u1 .eja. de 	r zi 
A. 	neo r r1 . :i 	1ie, Jí 	i:it1evida 	s vrhr 	tndiOs 

cerac 	itrçQ :xoc.esst]-, a 11' Lra ? imjtancl& ju1ou j:ro 

	

a RecJpt6r.' 	:;cijo o "L ado 	 ci'ïante a 

imortrici 3 •1 	9.3. incoordo, recort*u o Reclado, 2-Ta- 

	

tç.o ft:it 	urte L ritao do roce  an  

sc e, rj 	n':Lto 	 —c ia 	 o r. CorIk3l].t.or 

Geral & 	pif1ic, 	' inievido o 13 	i'rio :fc 'eridoj1 sntnç.. 
Qf entic> rios 	Lis. 	T, zfl 	 C 	;o i'ocr.dr Re1 

c ov'el 	do 	- o, por n:r À;o c r 	• 	VOTO- 

íreliiinr 	soit:d& 	ti. P.í OCt 	tJ i 	r,iOril, 	itido do ro 

ccn'n'e rrto do 	oiro, .r 	r co de er 	 to 	OiO 	te 

S 	uetentd. e1 ci •C 	dori iiciOi&1, L. 	 iirr COnO Cb1Ve. 

n 	 ' rcno de 	»ros, nao o idi'rio, 	irwcço de ç 

iue "i 	" 	J..cr c.o ce,,  rio íiuo, .itra-e a .Lçda, irdiata- 
rrte" (nic). N'o tnnc!EL, o noore :rormrador para o vior ua inicial, 

ue 	d 	2r$33 	 to 1c •ie 	d ve.66 iniciou—se em 

or c1tro io, & UflY'Ç 	-l3 oper'u-ee em 5 .12.E e o 

recurso vido, i .. 	de 23.1.f .No o buve nesse I., erfodo de 
trrxiaço do rocoso 	or udificçjo nos rvei.e olas e, nofi  

txo k rtigo 94., 1etr. "', soenie che recr$o de enbrgos quan- 

do o v1ox dA 	 il ou ifei'ior a duas vezes o s1rio 



mínimo (oi&e incluido) . Na dt* de recurso, 23.1.6$ 9  daa v$. 

zes o vlor do salrio mínic dt Golania no 'ra igual ou oi ,, perljor 

o da inicial • De outrananeira j  acrescente-se, QUC 	nte a pr 

tir de 10 de &rço do corrente ano de 1967 foi iue houve 1teraço 

dc sal.rio mfnitio, sendo rajordo, aimia aim, iosmo com alLtdida 

najraQ'o, uo a1cnça o valor da iziicil, fto aue eviõeno1, 

veni 	tr 	iâo angano do ilustre Jrordor e oíiciou 

tos. .&ce ao expto, . de rejeitar-re a preliínt, tendo em vitta 

- 	uderç3e scima 	No mArito nrtd corr2r 	dci.o, inurente 

1undo so coustLa cue r'o twiwe 	1qier conttac 	ta 	rte, 

firrrrido-se 	'*et nu q e;tiv a d2 rio 	 íc1 dea — 

	

pel& 	 j'ortci. 	; ir 	pcL :ctr 	ie A i- 

niotr ,, iy4ftlo, undo c1a 	fica o Iecorrido como como 	de 1soa1 

sob o rim 	ie;isli;To trb.Lista. 	Coo DJetender iora 

or o 	 .dico de c»j rtic 	cm (I empi. io7 Deixn 
do de zc r :riido iotivo jut.ifidor ci:. i. 	do 'jui iorl, 

OOflG?cU?lCia 6i 	' 	o 	f 	 cis, como de 

• 	•cni 	Licor utVi a r, 	 ve 	r 	niiü na sua 
tetI.iLdade. o tivo 	eLos 	 !üJ;' o Juizes do Tri 	e-. 

do 	 d 24rceira hi'o, 	1nniTtddm P. reeitr 

pr 	 •L 	ír o uo rc.er.o por sr c: sc de embr 6oc, 

ucta ïroctirdori:• 	on.1. 	-r41"o o r4iito, ngr 

proviinto o rcr 	 rnanter o r. .is6rio recorr1o,j.eloa 

io 	rstzotte,l7 ci 	ci! e 1SET  

Lam, 	— reiente — 	) iI':ív:]. 	1tr- 	iiíve1-./ro- 

cirdoi ia 	ioiud -(it. 

Detilc 	do or 	4aria 	 zo 	•;oí: rido  

i:Leí1 	'tdo m-2----T7 

m 2'1i-4-L7 — 

1dte ko3rd •o foi 

J1 'rio LA Jio l - iga de 27 do 
ri1 : 	•L)7 	2 dc hril 	19:7 - 	)iI:fve1 - •ji 'ecrrtcria 

3 

:ertifico 	eru 1-5-C7, 	co-L--L-pu o . ra; de 15 dis,pQ- 
ra recr;o- 15 Lij •iio de 19 	)í1ível - C.ife da E3e$o 	— 

cess.i 

37 

Cinoia •s prt. , para 	 e ser:Lerç. Go ?  E,6...67 As) 

1 -• 

Ocio ng 	 (o-- 	do junho de 1967 —. limo. Sr.: 



Tendo tran8itado em julgado a rapeit&ve1 3eciaio do 2grigil o  

Tribunal Riona1 do Trah.1ho da  36 Regio, que houve por bea 

oonfirrna dciso desta J 	 39 a~r  ta, de aue tr&ia o processo 7/66 

entre partes. V.S.corno recorrente e Maria da raça 008ta t  eomv 

recorrido, 'l'i,ca 	notificado pelo presente a curprir a senten 

.
9". At'enoioas saudac?6e3 - as) J.N. te Malhe3 - Cheie de 3eore 

taria . - 	 3ecrt.ria de Adninl s trkoio (Vtdo  cle oi) Rus 82 

E S T A- 

PIG 40 

dó re1. trado 4 

de jinho de 19.7 

Rec&oi o 

s) ilegível - o 

eiço oa1 - nero 

- rocdci.. J:iTi.. -  Al  o r 1tro 15 

- Nturez Lt. c-repj ondr,flcia Of. 424/7 

dcrit • &m f-E-1967 
de8triwt&io. 

Exjieç-e mn5i; dc c c 4tra, oJ 	 doe ui.oRitivo8 le- 

gais  

i2.!_J 2  (.e .nexo) 



JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
42 	 3. REGIÃO 

MANDADO DE CITAÇÃO, para cumprimento de 	 0 , na 
forma abaixo: 

	

O DOUTOR 	 . 	J 	X.TY 	 , Juiz do 
Trabalho -- Presidente desta Junta de Conciliaçào e Julgamento de 

MANDO ao OFICIAL de Justiça dêste Juízo que à vista do presente 
mandado, passado a favor de 	 - 

em seu cumprimento notifique 	
-' ... ... 

para pagar, em quarenta 
e oito horas, 	 a quantia de 
Cr$ 	 , correspondente ao principal, custas e custas 
executivas devidas nos têrmos 	, 	 .. 	 no 
processo JCJ- 	 , 

	

.. 	 OOifl-'G;..OD 

	

10 ciuJo d 	jIo; 	 e8ts eXc';tiv-. 

	

. . 	Je 	Ofle1iiO 	J:1:we.tto • 	ii 1  

or vELo 	-: 	j. 	:. x ri 	 r 	r cIi- 
ia 	v3I,Cr 'ie 
r n. 3. 

.!:L o fr rio iz Ter- 

	

 

' 	

. 

(. 	 4a 	,eu r 	-t. -tc' 	ei. tr a 	i 

	

to -ê :r€-; 	r 3tI ca 	e 	 - :j.a c-1a dota Pro- 
e 	- i 	Hïkcato acl r.ix'it, :€x' r;!ori:knto ao 	 .o 

	

r o 	, 	 ... 	 6ri Mt 
Jj 

- 	 .  1314  X13vx 6 	17507 
-. 	 -L 

50 
1( 	2,CO 

3j 	í..7.../.7 
.. 	 ) 	 _' 	•jçj 	. 	 : 

9a80 no pague 	nen garanta a ex6cugao nd prazo 
penhoia em tantos bens,quantos bastem ar) WL 
O 	QUE CUMPRA, na forma d 	lei, , - 

.1. 	, 	 de de 19 	C7 
Eu, 	 - 	. 

, 	 Chefe de 
Secretaria, datilografei e subscrevi. 

Juiz do Trabalho - Presidente 

Enderêço do executado: 

Mod. 27 	 •- 	01 



5+ 

Z:La. 43 
VFCITO 	AZO - Certit'ico ctu,  oni 6/8/o967 decorreu o prazo 

de 48 hws p.ra p:;ro 	*it1a d oondnaço de f1i. 13 e 14. 

8 de 3957 - A8)J.N. ã :a1hs -Oheie ae 	ci 

ertico ue em 21/8/1967, •icorceL o rzo de 

5 dias, 	 rtço de 	'nos a eecço. Goirii,2 de 3 

de 1967 - u) J•N,  &e 	 -Yhfe de ecret.ji 

— 	1ta fço coxioos 	.resert,é ato, to .r. 2r- 

• (oi,22 	3 dc 967 _.$)J.i.. çj ; 	 - ;cretria 

No }ivri'io io 	 a 	ecv.ço, 

Lr ç:reio. I;i 	.c,22-3-7 	'ULO 1':ux'. 

Fis, 44 
.1 Of, '? 64',/7 - 	 . 	 - 	 L 	 i97 - lno. Sr, 

Trnorev 	.b 1 o, 	c 	.-cierrto ue . 	 .chDdD r.Dr, 

Jui? 	r:iiente 	 1 •r i:. 	c ori c i Jiç 	 Lto,r•rtívo 

roo n4  JCJ-397/'E>, eitr 	 .-s 

c 	m nie e 	g('T 	; L. (t:7 	JL ii'O, rc.l -  I 	 o 	vr(Io sido 

	

•cieite . 	 o. 	1ri d 

d.rito.Ittine-e' 	-3-67 ;U) iu10 F1eur 	I 	 a1a 

m 2$ .e R Cc,  so ci 1J7 L'çj e eiii%t ifici,g5o de 

flc. 44  pelo 	irdo 	 'j754. ouu 	Coirii,28 de 8 de 19 
) 	 he 	 ee•rt:ria , 	A ccrtatj de Adrjn1 

TO '4s•. CC' 
c. 	 *ro edrc 1 rr J1 Go. 

iii. 	 tx- 	-'7 	• tV/_ 	cbi 0 oi eto c 

ITO U 	1 	O-C 	fico uo .ni 	o jzr e 5 c 

rra irvc 	x. 	r.ting 	i1.43.Goira,l710 de 19E7 As)J.N. 
ci. 	 - - 

'NCT '0 	 ' 	oe1uzi 	y 	n't.c8 iAt-O, 	o $r. Pr 
. 	ni,17 	lJi 3* 	7 	s)J,N.d a a:a1ii'Zes 	e .C€ de 

tí I' 	t 

"Jvndo trniiíio esi ju1 	s 	 ji 	pociate a xe 

prorj, 	eei GO de pgrnmto da condenaço, 
Sr. Juiz Presidente do 	reS-io :ii0ua1 hegion1 ao Tr1elh 

d; 3 4 	 flO3 t&rfli08 do Lioït rx. 	iio -L -LZ e 	e parLrrfou 
dz 00nt1.ti1ço Federai, Go, 17_10F7 k) £1O T1ury." 



.51 

Mard6i i#ssim l 	ed±r a. reaente Orta, por via da qual DIRQO 
a V.Fa 	exar-do rela o Cumpra-.86 eteriin a Rsui3i 	do 

gamento iduo. importcia 	NC275 9 e5 a que foi condGnda a Unive- 
idãde Peira1 de Gcis v.. a reo1n.nte ;iaria das Ursçaa Coata 

corpondent ao principj, da devidae nos tsr_ 
Mop da decisZm lxoferida no rce&io ris JJ3/g5, 

r3.uiido que ai- s oumra, far 	utLça 
a esta J'int. esois.]. merca. 

Gerri d Jurt. de COnCi1iLçO P. d G'oinia,ao 
vinte e 	te :1.:t d 	de 	zrbro i& 

—4 	 r-- 
grfei 	 , Chefe de Seoretria, 
subcrvi. 

?&210 f1.ury czBilva e Joua 
Ju:Lz kreçIa 

( 	CíI.- 	ÍIC 

	

foi (X(! dr ti 	
(1 

Cn.o '' 



PODER JUDICIÁRIO 	
( 

JUSTIÇA DO TRABALHO - T R T - 3• REGIÃO 	 J»4 

GUIA DE RECOLHIMENTO N.olZZ / 1970 

(........... 	 Junta de Conciliação e Julgamento 
ORGÃO EMITENE: 

deG-a; Tribunal Regional do Trabalho da 3•a Região 

PROCESSO N. 0 9l/ 

RECLAMANTE OU RECORRENTE; Maria dz Gr&içc Caste 	000014 
RECLAMADO OU RECORRIDO: Estade de Goias  

u 

vai ao Serviço de Arrecadação de Custas e Emolumentos desta Junta (ou Tribunal) recolher a 

importância de NCr$ 19, 60 (.4ez!fl.Ve . ...cze1rc . ....... . ..nt cent .& 

VS ) referente 

(Custas e Emolumentos) 

1 	d& sentença NCr$ .17,5P.......................... 

2 da.execução NCr$ .,OO 

3 	do agravo 	 NCr$...-------- 

4 	do contador NCr$.............................................. 

5 	do traslado NCr$.............................................. 

6 do inquérito 	 . NCr$ 

7 	do recurso 	 . NCr$............................................. 

8 	da certidão NCr$............................................ 

9 	do depósito prévio
NCr$............................................. 

10 Impresso NCr$  

11 	Busca
NCr$.............................................. 

12 NCr$ .............................................. 

13 NCr$ 

14 NCr$ 

15 NCr$ .  ..... .... ............. ...................... 

(Por extenso) (! .enve .... ... 	. 	 It8  ............. 	 ! 

.............................
i4ni ........................... . . 	!. f!Z de [970 

JT1ÇA 00 TRAALO 
TT Aiatura 

EC(I y1P0 



P. J. JUSTIÇA DO TRAÂLHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Roebemos da Secretaria da Admtniatraçao do Estad 	Gotas, 
a quant ia ao ima de Cr$ 275, 20  (&zentos o sten.ae 	o ruz e t- 

tj v-nue centavos)p 0orrepr1iento aopgan1er1pdo pr'oceso / 
JCJ-397/6, to1ustve cuti, 6 uo q 4c1Lo ro1amant. / 
MARIA DAS GRAÇAS COSTA e üec1arnad.-a eceria supra mnoIonada, 

3eóretar.a d. Juna de Con,íaçui - amento de GøIni& 
@K 21 da ag6ato de 19*0 

ant o Rouba 
Or. de Justiça 

L 
MODÊLO 4 



I  ~ V~I- 1: 0i le 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
3. REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
V. 

TËRMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 

A 

Aos 	dias do ms de 	 do ano de mil novecentos 

e 	
, nesta cidade de 	 , na Secretaria 

desta Junta de Conciliação e Julgamento, perante mim, Chefe de Secretaria, 

compareceram o Reclamante 7..................................................................................... 
(Representação quando houver) 

e o Reclamado 	 e por êste 
(Representação quando houver) 

aõôrdo celebradõ último me foi dito que, em cumprimento a 	 na presente ......................................decisao proferida 

reclamação fazia entrega ao Reclamante da importância de NCr$ ................................. 

•••••••••••• 	 ............................. . . ................... .. .. ................. 

relativa ao 	 - 	 - 	 II 1 

Pelo Reclamante foi dito que recebia a mencionada importância, que 

contou e achou certa, dando por êste têrmo, ao Reclamado, plena, geral e 

irrevogável quitação para nada mais exigir com respeito ao objeto da presente 

reclamação, seja a que título fôr. 

E, para constar, foi lavrado êste têrmo, que vai assinado por mim, 

Chefe de Secretaria, e por ambas as partes. 

(T.2.?.  
SE RETARIQ 

RECLAANTE 

RECLAMADO 

MOD. 18 

- 	 - 



----: 	 - 

-•c 	AÇ) 

-- 	
- 	 'á- 

Arquive-se 

Em25/8/7() 

4 

---.'--.-------, — - 	- - 	- ____J____-  - 



Serviço Postal 	 7 3 
.............. 

Procedênc7

de.0C1I'' 

Natureza da cori'espondênca .... 	 ...  

Valor declarado 

?Rece 	

o?de...

eto registado 
 . 	—!j'( 	... 

......... 	 ................ 7 
1 	 . 	j 

L 	

OESTINftVÁ1t(. 

ci ....................... 
1............................... 	. ......... 

Lambo da dstnb.ição 	 OÍÁ - [.s r ctbo e, e er datadc' e 	--hid 

( .'r abo de Or,etn 

7. 

dos Correios e epartamento 	 Telégraíos/ 


